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	AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 38/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 187/2024


	


O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, artigo 74 inciso I, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 

Inexigibilidade de Licitação: 38/2024 

Processo Administrativo n° 187/2024 

Objeto: CONTRACAO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PASSES DE CIRCULAR TRAJETO MAMBORÊ X CAMPO MOURÃO VISANDO ATENDER ITINERANTE, CONFORME LEI 46/2020 DO MUNICIPIO DE MAMBORÊ-PR.
Empresa: EXPRESSO NOSSA SENHORA DE FATIMA LTDA.
Valor : R$ 9.000,00 (nove mil reais)
Mamborê, 29 de novembro de 2024.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 187/2024 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 38/2024
1. PREÂMBULO:
1.1. O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, CAPUT, da Lei Federal n. 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a CONTRACAO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PASSES DE CIRCULAR TRAJETO MAMBORÊ X CAMPO MOURÃO VISANDO ATENDER ITINERANTE, CONFORME LEI 46/2020 DO MUNICIPIO DE MAMBORÊ-PR, nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.
1.2. O objeto do presente termo será realizado para a secretaria de Ação Social  do  município 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA:
2.1. O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da inexigibilidade, conforme artigo 74, CAPUT, da Lei Federal n. 14.133/2021:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[...]
2.2. Tal contratação se faz necessária para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social para garantir aos itinerantes e seus acompanhantes o transporte até a próxima cidade,  Considerando que a secretaria acima atende demandas de pessoas que estão em situação de risco e vulnerabilidade social e necessitam de ajuda em locomoção de um município para o outro e para a Secretaria de Saúde.
2.3. Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo 74, CAPUT, da lei n. 14.133/21 e propõe que seja ratificada pelo prefeito municipal Ricardo Radomski a presente justificativa.
3. OBJETO:
3.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRACAO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE PASSES DE CIRCULAR TRAJETO MAMBORÊ X CAMPO MOURÃO VISANDO ATENDER ITINERANTE, CONFORME LEI 46/2020 DO MUNICIPIO DE MAMBORÊ-PR., através de serviço de transporte coletivo regular intermunicipal de passageiros, para atender a necessidade da  secretaria do município :
	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição
	Valor Unit.
	Valor Total

	1
	1000
	UN
	PASSES DE TRANSPORTE COLETIVO - MAMBORE A CAMPO MOURÃO - VICE VERSA.-
	9,00
	9.000,00



3.2. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO:
3.1. A empresa contratada deverá emitir um bilhete de passagem de ida e/ou um bilhete de passagem de volta para cada autorização de fornecimento expedida pelas secretarias responsável, devidamente assinada pelo responsável, a qual será apresentada pelo próprio beneficiário, no ato da retirada dos bilhetes.
3.2. Em casos especiais, devidamente registrados na autorização de fornecimento do Fundo Municipal de Saúde, mediante expresso encaminhamento do médico que requisitou o tratamento fora domicílio, o paciente deverá ser acompanhado de outra pessoa, sendo necessário, nesses casos, o fornecimento de bilhetes também para o acompanhante.
3.3. A empresa contratada se obriga a fornecer os bilhetes de passagem no ato da apresentação da autorização de fornecimento, para o dia e horário solicitados. Sendo que o mesmo deverá efetuar a retirada dos bilhetes com antecedência mínima de 48 (Quarente e oito) horas antes da viagem.
3.4. O transporte deverá ocorrer em veículos que atendam integralmente as legislações de trânsito vigente com total segurança aos passageiros.
3.5. Os bilhetes devem ser emitidos para qualquer dos horários com linhas disponíveis conforme necessidade, sem alteração de valores para os mesmos.
4. PRAZOS E DATAS:
4.1. A vigência do contrato que se originará deste processo de  licitação  terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.
4.1.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, se houver interesse do Município, conforme previsão do art. 106 da Lei n. 14.133/2021.
5. CONTRATADO:
5.1. EXPRESSO NOSSA SENHORA DE FATIMA , Sociedade Anônima, inscrita no CNPJ n. – 76.371.173/0001-14, com sede na Rua PIRAPO, n. 4935, Bairro zona I – A, na cidade de UMUARAMA Maringá.
6. PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:
6.1. Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor de R$ 9.000,00 (Nove  mil reais), cujo valor será pago em até 15 (quinze) dias após a prestação dos serviços, contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.
6.2. O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.
6.3. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.
6.4. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 6.1, a partir da data de sua reapresentação.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	2024
	

	1101
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	001
	Proteção Social Básica

	2043
	Manutenção das Unidades de Referência de Assistência Social - CCI/Proj. Arte Vida/Taina

	3339033010000000000
	Passagens para o país

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1217
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	003
	Departamento de Gestão da Secretaria de Assist. Social

	2085
	Manutenção de Administração e Gestão da Secret. Social

	3339033010000000000
	Passagens para o país

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	

	2024
	

	1253
	Referência

	07
	Secretaria de Assistência Social

	006
	Manut. Fundo Municipal de Assit. Social

	2055
	Manutenção de Serviços Eventuais - SUAS

	3339033010000000000
	Passagens para o país

	00000
	Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren

	
	


8. DA FISCALIZAÇÃO:
8.1. Designa os fiscais indicados, sendo os servidores ELENICE PEDROSO DOS SANTOS, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
9. DA GARANTIA:
9.1. A licitante vencedora será responsável pela garantia de qualidade nos serviços prestados.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO:
10.1. Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.
11. DAS AMOSTRAS:
11.1. Para o presente processo de licitação não se faz necessário o envio de amostras.
12. FORO:
12.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.
13. LEGISLAÇÃO APLICADA:
13.1. Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:
13.1.1. Lei Federal n. 14.133/21 – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;
13.1.2. Lei Federal n. 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;
13.1.3. Lei Federal n. 10.406/02 – Código Civil;
13.1.4. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
14. ANEXOS:
14.1. Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o termo de referência.
15. DELIBERAÇÃO:
15.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.
Mamborê – Pr., 28 de novembro de 2024.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Artigo 74, Inciso I da Lei 14.133/2021 e Decreto nº 110/2023.

1. BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar é PARA CONTRACAO DE SERVIÇOS DE E PARA FORNECIMENTO DE PASSES DE CIRCULAR TRAJETO MAMBORÊ X CAMPO MOURÃO VISANDO ATENDER ITINERANTE, CONFORME LEI 46/2020 DO MUNICIPIO DE MAMBORÊ-PR
1.1 Classificado como contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, Artigo 74 inciso I da Lei 14.133/2021.

1.2 O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública

1.3 A empresa a ser contratada deverá fornecer o item abaixo relacionado:

1.3.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

	Ite m
	Descrição/Especificação


	Cat Serv
Muni Cipal


	Und


	Qtd


	Preço Unitári o Estimado


	Preço Total Estimad o

	001
	CONTRACAO DE SERVIÇOS DE E PARA FORNECIMENTO DE PASSES DE CIRCULAR TRAJETO MAMBORÊ X CAMPO MOURÃO VISANDO ATENDER ITINERANTE, CONFORME LEI 46/2020 DO MUNICIPIO DE MAMBORÊ-PR
	26541
	Un
	1.000
	R$ 9.00
	R$ 9.000,00



	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 9.000,00 ( Nove mil reais ).


1.4 - O objetivo deste estudo é a contratação de serviços de transporte, especificamente para a aquisição de passagens entre Mamborê e Campo Mourão. Esta medida visa garantir a mobilidade de 
agentes públicos no cumprimento de suas funções, atendendo, assim, ao interesse público da contratação.

2. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, JUSTIFICATIVA E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 A contratação visa atender à demanda específica de serviços que não podem ser adquiridos por meio de licitação, devido à sua natureza singular ou à exclusividade do fornecedor. Neste caso, é fundamental justificar a urgência e a singularidade da situação que demanda essa contratação.

2.1.1. A credenciada deverá estar apta a iniciar a prestação dos serviços após a assinatura do contrato.

2.1.2. Todos os preços devem ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da atividade e os tributos que eventualmente e podem incidir sobre a mesma, bem como as demais despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou indiretos.

2.1.3. O preço das passagens, a ser cobrados pela credenciada, devera possuir conformidade com as tabelas praticadas pelas empresas de transporte rodoviário, priorizadas a aquisição de bilhetes com tarifas, nas formas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores.

2.1.4. Os preços das passagens são os estabelecidos pelas empresas de transportes rodoviários e/ou pela Agencia Nacional de Transporte Terrestre- ANTT.

2.2  Natureza Singular do Serviço: O serviço em questão pode ser considerado singular, atendendo a requisitos técnicos e operacionais específicos que não são atendidos por outros prestadores.

2.3. Atendimento à População: A contratação se justifica pela necessidade de garantir a continuidade e a eficiência dos serviços prestados à intinerantes, especialmente em áreas  assistência social.

2.4. Rapidez na Implementação: A inexigibilidade permite uma resposta mais ágil em situações emergenciais, garantindo que as ações necessárias sejam implementadas sem delongas.

   Resultados Pretendidos

· Natureza do Serviço e Exclusividade: O serviço de transporte específico entre Mamborê e Campo Mourão é requerido para atender a um itinerante que tem uma necessidade de deslocamento única e essencial para a realização de suas atividades. Este itinerante não pode ser atendido de forma satisfatória por outros fornecedores ou serviços de transporte comuns devido a peculiaridades do itinerário ou requisitos específicos que somente um prestador de serviço com características exclusivas pode oferecer.

· Inexistência de Alternativas Viáveis: Após uma análise detalhada, verificou-se que não há alternativas viáveis no mercado para o serviço de transporte solicitado.
A demanda é por um serviço especializado, que não está disponível na forma de um transporte regular ou convencional, e que somente o fornecedor em questão pode oferecer devido a características específicas de sua frota ou sua experiência.

· Urgência e Necessidade: A situação demanda uma resposta ágil e a contratação por inexigibilidade garante que o serviço possa ser prestado sem atrasos, evitando prejuízos significativos que poderiam advir de um processo licitatório tradicional. O itinerante em questão possui um cronograma rígido e a contratação célere é crucial para atender às suas necessidades de forma eficiente.

· Legalidade e Transparência: A contratação por inexigibilidade está amparada pela legislação vigente, e será realizada com a devida transparência e justificativas documentais. Será assegurado que o valor a ser contratado está compatível com o praticado no mercado e que a escolha do fornecedor é realmente a mais adequada para atender à demanda específica.

3. DEMONSTRATIVO
DA
PREVISÃO
DA
CONTRATAÇÃO
NO
PLANO
DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 Desde a implantação da Nova Lei de Licitações em nosso municipio, outubro 2023, não foi elaborado o Plano de Contratações Anuais para o ano de 2024, considerando que a LOA (Lei Orçamentária Anual) ja estava pronta e aprovada para o exercicio, portanto, a contratação pretendida baseia-se na Lei Orçamentária Anual do exercício.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - A contratação de serviços de transporte por ônibus para a Prefeitura Municipal de Mamborê/PR deve atender a requisitos claros e objetivos, garantindo eficiência e eficácia no atendimento das necessidades da administração pública ,assegurando a obtenção da solução mais vantajosa e a harmonia com os princípios estabelecidos na Lei 14.133/2021:

a) Frota Adequada:

· Condições de Uso: A frota deve incluir ônibus com menos de 5 anos de uso ou que tenham passado por reformas significativas.

· Conformidade: Os veículos devem estar em conformidade com as normas do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e outras regulamentações pertinentes.

· Acessibilidade: A frota deve incluir veículos adaptados para pessoas com deficiência, garantindo a acessibilidade a todos os passageiros.

b) Adequação às Normas de Segurança:

· Treinamento de Motoristas: Comprovar que todos os motoristas possuem formação e treinamento adequado em segurança e direção defensiva.

· Manutenção dos Veículos: Apresentar um cronograma de manutenção preventiva dos ônibus e registros de manutenção realizada.

· Protocolos de Emergência: Fornecer um plano de ação para situações de emergência, incluindo informações sobre equipamentos de segurança a bordo.

4.2 - A descrição dos requisitos contemplados neste documento visa garantir uma contratação efetiva que atenda às expectativas da administração pública municipal para a obtenção da melhor relação custo-benefício, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.

4.3.– Razões da Escolha:

A Empresa de Ônibus Nossa Senhora de Fatima compreende a importância de operar em conformidade com a legislação e as normas que regem o transporte público de passageiros no Brasil. Abaixo, destacamos as principais diretrizes e ações adotadas pela empresa para garantir a conformidade legal:

1. Licenciamento e Autorização

A empresa mantém todas as licenças e autorizações necessárias para operar no transporte de passageiros, conforme exigido pelas autoridades municipais e estaduais. Isso inclui a renovação periódica das permissões e a adequação a requisitos específicos.

2. Conformidade com Normas de Segurança

A Nossa Senhora de Fatima segue rigorosamente as normas de segurança estabelecidas pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) e pela legislação local. Isso inclui inspeções regulares da frota, manutenção preventiva e corretiva dos ônibus, e a formação de motoristas em práticas seguras de condução.

3. Direitos dos Passageiros

A empresa respeita os direitos dos passageiros conforme estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor e pela legislação de transporte público. Isso abrange questões como acesso à informação, qualidade do serviço, e atendimento a reclamações.

4. Acessibilidade

A Nossa Senhora de Fatima atende às normas de acessibilidade, garantindo que os ônibus sejam adaptados para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Isso inclui a disponibilização de veículos com dispositivos de acessibilidade e treinamentos para os motoristas sobre como prestar suporte adequado.

5. Treinamento e Capacitação

A empresa realiza treinamentos periódicos para sua equipe, abordando não apenas questões operacionais, mas também as leis e regulamentos aplicáveis ao transporte de passageiros. Isso assegura que todos os colaboradores estejam cientes de suas responsabilidades legais.

6. Monitoramento e Fiscalização

A Nossa Senhora de Fatima estabelece um sistema interno de monitoramento para assegurar que todas as operações estejam em conformidade com a legislação. A empresa colabora com fiscalizações realizadas por órgãos competentes, garantindo transparência e conformidade.

7. Planos de Contingência

Em caso de situações emergenciais, a empresa possui planos de contingência que atendem às normativas, assegurando a segurança dos passageiros e a continuidade dos serviços

Conclusão

A Empresa de Ônibus Nossa Senhora de Fatima se compromete a operar com integridade e responsabilidade, sempre em conformidade com a legislação vigente. Essas ações não apenas garantem a legalidade das operações, mas também promovem a confiança dos passageiros e contribuem para um transporte público de qualidade e eficiente.

5. RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 A quantidade demandada será apresentada pela equipe técnica do CRAS – CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL , conforme o parecer social elaborado e assinado pela assistente social responsável, em conformidade com o Artigo 74, Inciso I, da Lei 14.133/2021.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 O valor apresentado pela empresa Nossa Senhora de Fatima está de acordo, pois esta é a única empresa que opera o trecho entre Mamborê e Juranda.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

  7.1 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer reclamações que possam surgir em relação ao serviço prestado, para que as devidas correções ou reparos sejam realizados.

7.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado, se for o caso;

7.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do  objeto, no prazo e forma estabelecidos neste ETP;

7.4 Receber os serviços realizados de forma satisfatória e eficiente.

8 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

8.1.As condições para o fornecimento estão descritos no item 1.3.1 deste ETP.    

9. PARCELAMENTO DE ITENS

  9.1 O produto será fornecido em parcelas, de acordo com as solicitações da equipe técnica do CRAS - Centro de Referência de Assistência Social do município de Mamborê, Estado do Paraná.

       1.0 CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

10.1.Não existe um processo de contratações correlatas ou interdependentes para os serviços solicitados

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

11.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.1.1.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1. Prazo Determinado: A vigência deve ser fixada no contrato, respeitando os limites legais e as necessidades específicas da contratação.

2. Possibilidade de Prorrogação: Em algumas situações, é possível a prorrogação do contrato, conforme previsto na lei, desde que haja justificativa e esteja em conformidade com as condições estabelecidas.

3. Condições de Rescisão: Assim como em outras modalidades de contratação, a rescisão do contrato pode ocorrer por motivos previstos na lei, incluindo descumprimento de cláusulas, interesse público ou acordo entre as partes.

4. Formalização: A contratação deve ser formalizada por meio de contrato escrito, que especificará as condições de vigência e as obrigações das partes.

Considerações Finais

É fundamental que a Administração Pública tenha clareza sobre a duração e as condições de prorrogação ou rescisão do contrato, garantindo transparência e conformidade com os princípios da legalidade e da eficiência.

· 12.DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

 Este posicionamento apoia-se nos seguintes fundamentos:

a) Observância dos princípios da eficiência, da publicidade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º da Lei 14.133), que constituem diretrizes essenciais para a contratação pública em questão e que têm sido rigorosamente seguidos no decorrer de todo o processo de planejamento e estruturação do Edital.

b) Atendimento ao interesse público (Art. 11 da Lei 14.133), tendo sido claramente 
demonstrado que a contratação contribuirá para o atingimento dos objetivos estratégicos das unidades requerentes, gerando resultados positivos para a comunidade Mamboreense.

c) Respeito à regra do processo licitatório, que contempla a publicação do ato convocatório e a formalização das contratações mediante critérios objetivos e transparentes (Art. 12 I e II da Lei 14.133).

d) Viabilidade técnica e econômica no âmbito do Estudo Técnico Preliminar (Art. 18, I e XI, da Lei 14.133), através da avaliação da capacidade técnica dos potenciais contratados e da adequação econômica dos preços apresentados no mercado.

12.1. Com base nessas considerações, conclui-se que a contratação proposta está plenamente alinhada aos preceitos da nova Lei de Licitações, garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de maneira eficiente e racional, com o objetivo de promover o bem-estar comum. Assim, recomenda-se a aprovação do Estudo Técnico Preliminar e a continuidade das etapas subsequentes para a efetivação da contratação.   

 Mamborê,20 de setembro de 2024

CHRISSIE LENARA DA SILVA QUEIROZ

Diretora do Departamento de Proteção Social

Matricula Nº 128872.03

ELENICE PEDROSO PIDKOUVICH

Auxiliar administrativo

Matricula Nº 117137.0

VANESSA APARECIDA MARTINS FERREIRA

Assistente Social 

Matricula Nº 188271
LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER
Secretaria de Saude 

Matricula Nº 102
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Artigo 74, Inciso I da Lei 14.133/2021 e Decreto nº 110/2023.

8. BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar é PARA CONTRACAO DE SERVIÇOS DE E PARA FORNECIMENTO DE PASSES DE CIRCULAR TRAJETO MAMBORÊ X CAMPO MOURÃO VISANDO ATENDER ITINERANTE, CONFORME LEI 46/2020 DO MUNICIPIO DE MAMBORÊ-PR
8.1 Classificado como contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação, Artigo 74 inciso I da Lei 14.133/2021.

8.2 O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública

8.3 A empresa a ser contratada deverá fornecer o item abaixo relacionado:

8.3.1. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

	Ite m
	Descrição/Especificação


	Cat Serv
Muni Cipal


	Und


	Qtd


	Preço Unitári o Estimado


	Preço Total Estimad o

	001
	CONTRACAO DE SERVIÇOS DE E PARA FORNECIMENTO DE PASSES DE CIRCULAR TRAJETO MAMBORÊ X CAMPO MOURÃO VISANDO ATENDER ITINERANTE, CONFORME LEI 46/2020 DO MUNICIPIO DE MAMBORÊ-PR
	26541
	Un
	1.000
	R$ 9.00
	R$ 9.000,00



	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 9.000,00 ( Nove mil reais ).


8.4 - O objetivo deste estudo é a contratação de serviços de transporte, especificamente para a aquisição de passagens entre Mamborê e Campo Mourão. Esta medida visa garantir a mobilidade de 
agentes públicos no cumprimento de suas funções, atendendo, assim, ao interesse público da contratação.

9. NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, JUSTIFICATIVA E RESULTADOS PRETENDIDOS

9.1 A contratação visa atender à demanda específica de serviços que não podem ser adquiridos por meio de licitação, devido à sua natureza singular ou à exclusividade do fornecedor. Neste caso, é fundamental justificar a urgência e a singularidade da situação que demanda essa contratação.

9.1.1. A credenciada deverá estar apta a iniciar a prestação dos serviços após a assinatura do contrato.

9.1.2. Todos os preços devem ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais da atividade e os tributos que eventualmente e podem incidir sobre a mesma, bem como as demais despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente de reivindicar custos adicionais diretos ou indiretos.

9.1.3. O preço das passagens, a ser cobrados pela credenciada, devera possuir conformidade com as tabelas praticadas pelas empresas de transporte rodoviário, priorizadas a aquisição de bilhetes com tarifas, nas formas estabelecidas pelos órgãos governamentais reguladores.

9.1.4. Os preços das passagens são os estabelecidos pelas empresas de transportes rodoviários e/ou pela Agencia Nacional de Transporte Terrestre- ANTT.

9.2  Natureza Singular do Serviço: O serviço em questão pode ser considerado singular, atendendo a requisitos técnicos e operacionais específicos que não são atendidos por outros prestadores.

2.3. Atendimento à População: A contratação se justifica pela necessidade de garantir a continuidade e a eficiência dos serviços prestados à intinerantes, especialmente em áreas  assistência social.

2.4. Rapidez na Implementação: A inexigibilidade permite uma resposta mais ágil em situações emergenciais, garantindo que as ações necessárias sejam implementadas sem delongas.

   Resultados Pretendidos

· Natureza do Serviço e Exclusividade: O serviço de transporte específico entre Mamborê e Campo Mourão é requerido para atender a um itinerante que tem uma necessidade de deslocamento única e essencial para a realização de suas atividades. Este itinerante não pode ser atendido de forma satisfatória por outros fornecedores ou serviços de transporte comuns devido a peculiaridades do itinerário ou requisitos específicos que somente um prestador de serviço com características exclusivas pode oferecer.

· Inexistência de Alternativas Viáveis: Após uma análise detalhada, verificou-se que não há alternativas viáveis no mercado para o serviço de transporte solicitado.
A demanda é por um serviço especializado, que não está disponível na forma de um transporte regular ou convencional, e que somente o fornecedor em questão pode oferecer devido a características específicas de sua frota ou sua experiência.

· Urgência e Necessidade: A situação demanda uma resposta ágil e a contratação por inexigibilidade garante que o serviço possa ser prestado sem atrasos, evitando prejuízos significativos que poderiam advir de um processo licitatório tradicional. O itinerante em questão possui um cronograma rígido e a contratação célere é crucial para atender às suas necessidades de forma eficiente.

· Legalidade e Transparência: A contratação por inexigibilidade está amparada pela legislação vigente, e será realizada com a devida transparência e justificativas documentais. Será assegurado que o valor a ser contratado está compatível com o praticado no mercado e que a escolha do fornecedor é realmente a mais adequada para atender à demanda específica.

10. DEMONSTRATIVO
DA
PREVISÃO
DA
CONTRATAÇÃO
NO
PLANO
DE CONTRATAÇÕES ANUAL

10.1 Desde a implantação da Nova Lei de Licitações em nosso municipio, outubro 2023, não foi elaborado o Plano de Contratações Anuais para o ano de 2024, considerando que a LOA (Lei Orçamentária Anual) ja estava pronta e aprovada para o exercicio, portanto, a contratação pretendida baseia-se na Lei Orçamentária Anual do exercício.

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

11.1 - A contratação de serviços de transporte por ônibus para a Prefeitura Municipal de Mamborê/PR deve atender a requisitos claros e objetivos, garantindo eficiência e eficácia no atendimento das necessidades da administração pública ,assegurando a obtenção da solução mais vantajosa e a harmonia com os princípios estabelecidos na Lei 14.133/2021:

a) Frota Adequada:

· Condições de Uso: A frota deve incluir ônibus com menos de 5 anos de uso ou que tenham passado por reformas significativas.

· Conformidade: Os veículos devem estar em conformidade com as normas do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e outras regulamentações pertinentes.

· Acessibilidade: A frota deve incluir veículos adaptados para pessoas com deficiência, garantindo a acessibilidade a todos os passageiros.

b) Adequação às Normas de Segurança:

· Treinamento de Motoristas: Comprovar que todos os motoristas possuem formação e treinamento adequado em segurança e direção defensiva.

· Manutenção dos Veículos: Apresentar um cronograma de manutenção preventiva dos ônibus e registros de manutenção realizada.

· Protocolos de Emergência: Fornecer um plano de ação para situações de emergência, incluindo informações sobre equipamentos de segurança a bordo.

11.2 - A descrição dos requisitos contemplados neste documento visa garantir uma contratação efetiva que atenda às expectativas da administração pública municipal para a obtenção da melhor relação custo-benefício, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.

4.3.– Razões da Escolha:

A Empresa de Ônibus Nossa Senhora de Fatima compreende a importância de operar em conformidade com a legislação e as normas que regem o transporte público de passageiros no Brasil. Abaixo, destacamos as principais diretrizes e ações adotadas pela empresa para garantir a conformidade legal:

1. Licenciamento e Autorização

A empresa mantém todas as licenças e autorizações necessárias para operar no transporte de passageiros, conforme exigido pelas autoridades municipais e estaduais. Isso inclui a renovação periódica das permissões e a adequação a requisitos específicos.

2. Conformidade com Normas de Segurança

A Nossa Senhora de Fatima segue rigorosamente as normas de segurança estabelecidas pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) e pela legislação local. Isso inclui inspeções regulares da frota, manutenção preventiva e corretiva dos ônibus, e a formação de motoristas em práticas seguras de condução.

3. Direitos dos Passageiros

A empresa respeita os direitos dos passageiros conforme estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor e pela legislação de transporte público. Isso abrange questões como acesso à informação, qualidade do serviço, e atendimento a reclamações.

4. Acessibilidade

A Nossa Senhora de Fatima atende às normas de acessibilidade, garantindo que os ônibus sejam adaptados para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. Isso inclui a disponibilização de veículos com dispositivos de acessibilidade e treinamentos para os motoristas sobre como prestar suporte adequado.

5. Treinamento e Capacitação

A empresa realiza treinamentos periódicos para sua equipe, abordando não apenas questões operacionais, mas também as leis e regulamentos aplicáveis ao transporte de passageiros. Isso assegura que todos os colaboradores estejam cientes de suas responsabilidades legais.

6. Monitoramento e Fiscalização

A Nossa Senhora de Fatima estabelece um sistema interno de monitoramento para assegurar que todas as operações estejam em conformidade com a legislação. A empresa colabora com fiscalizações realizadas por órgãos competentes, garantindo transparência e conformidade.

7. Planos de Contingência

Em caso de situações emergenciais, a empresa possui planos de contingência que atendem às normativas, assegurando a segurança dos passageiros e a continuidade dos serviços

Conclusão

A Empresa de Ônibus Nossa Senhora de Fatima se compromete a operar com integridade e responsabilidade, sempre em conformidade com a legislação vigente. Essas ações não apenas garantem a legalidade das operações, mas também promovem a confiança dos passageiros e contribuem para um transporte público de qualidade e eficiente.

12. RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

12.1 A quantidade demandada será apresentada pela equipe técnica do CRAS – CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL , conforme o parecer social elaborado e assinado pela assistente social responsável, em conformidade com o Artigo 74, Inciso I, da Lei 14.133/2021.

13. LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 O valor apresentado pela empresa Nossa Senhora de Fatima está de acordo, pois esta é a única empresa que opera o trecho entre Mamborê e Juranda.

14. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

  7.1 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre quaisquer reclamações que possam surgir em relação ao serviço prestado, para que as devidas correções ou reparos sejam realizados.

7.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado, se for o caso;

7.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do  objeto, no prazo e forma estabelecidos neste ETP;

7.7 Receber os serviços realizados de forma satisfatória e eficiente.

9 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

8.1.As condições para o fornecimento estão descritos no item 1.3.1 deste ETP.    

9. PARCELAMENTO DE ITENS

  9.1 O produto será fornecido em parcelas, de acordo com as solicitações da equipe técnica do CRAS - Centro de Referência de Assistência Social do município de Mamborê, Estado do Paraná.

       1.0 CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

10.1.Não existe um processo de contratações correlatas ou interdependentes para os serviços solicitados

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

11.1 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.1.1.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

5. Prazo Determinado: A vigência deve ser fixada no contrato, respeitando os limites legais e as necessidades específicas da contratação.

6. Possibilidade de Prorrogação: Em algumas situações, é possível a prorrogação do contrato, conforme previsto na lei, desde que haja justificativa e esteja em conformidade com as condições estabelecidas.

7. Condições de Rescisão: Assim como em outras modalidades de contratação, a rescisão do contrato pode ocorrer por motivos previstos na lei, incluindo descumprimento de cláusulas, interesse público ou acordo entre as partes.

8. Formalização: A contratação deve ser formalizada por meio de contrato escrito, que especificará as condições de vigência e as obrigações das partes.

Considerações Finais

É fundamental que a Administração Pública tenha clareza sobre a duração e as condições de prorrogação ou rescisão do contrato, garantindo transparência e conformidade com os princípios da legalidade e da eficiência.

· 12.DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

 Este posicionamento apoia-se nos seguintes fundamentos:

e) Observância dos princípios da eficiência, da publicidade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º da Lei 14.133), que constituem diretrizes essenciais para a contratação pública em questão e que têm sido rigorosamente seguidos no decorrer de todo o processo de planejamento e estruturação do Edital.

f) Atendimento ao interesse público (Art. 11 da Lei 14.133), tendo sido claramente 
demonstrado que a contratação contribuirá para o atingimento dos objetivos estratégicos das unidades requerentes, gerando resultados positivos para a comunidade Mamboreense.

g) Respeito à regra do processo licitatório, que contempla a publicação do ato convocatório e a formalização das contratações mediante critérios objetivos e transparentes (Art. 12 I e II da Lei 14.133).

h) Viabilidade técnica e econômica no âmbito do Estudo Técnico Preliminar (Art. 18, I e XI, da Lei 14.133), através da avaliação da capacidade técnica dos potenciais contratados e da adequação econômica dos preços apresentados no mercado.

12.1. Com base nessas considerações, conclui-se que a contratação proposta está plenamente alinhada aos preceitos da nova Lei de Licitações, garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de maneira eficiente e racional, com o objetivo de promover o bem-estar comum. Assim, recomenda-se a aprovação do Estudo Técnico Preliminar e a continuidade das etapas subsequentes para a efetivação da contratação.   

 Mamborê,20 de setembro de 2024
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